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RELATÓRIO


Trata-se de levantamento de auditoria nas obras de construção do Canal Adutor Vertente Litorânea, com 112,5 km, no Estado da Paraíba, com recursos alocados à conta dos PTs 18.544.1036.12G7.0025/2011 e 18.544.2051.12G7.0025/2011.

2.
Transcrevo integralmente, com os ajustes considerados necessários, a derradeira instrução da Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação, que contou com a anuência do corpo dirigente da unidade (peça 124):
INTRODUÇÃO

1. Trata-se de auditoria realizada nas obras de construção do Canal Adutor Vertente Litorânea, com 112,5Km, no estado da Paraíba, com recursos alocados à conta dos Programas de Trabalhos (PTs) 18.544.1036.12G7.0025/2011 e 18.544.2051.12G7.0025/2011, no valor total de R$ 980 milhões.

2. A presente instrução tem por objetivo analisar a documentação apresentada pelos gestores chamados em audiência em virtude das irregularidades consubstanciadas nos itens 9.1.1 e 9.1.2 do Acórdão 1.768/2012-TCU-Plenário, as quais estão relacionadas a vícios na Concorrência, 1/2011-Serhmact, que originou o contrato 3/2012-Serhmact, no valor total de R$ 15.715.654,49, referente à elaboração do projeto executivo da obra citada.

HISTÓRICO

3. Referida auditoria, integrante do Fiscobras 2012, foi realizada no período compreendido entre 16/4/2012 e 15/6/2012 e constatou as seguintes irregularidades no contrato 3/2012-Serhmact:

i) Julgamento da fase de habilitação em desacordo com os critérios do edital ou da legislação;

ii) O convênio não foi cadastrado no SIAFI antes de iniciada sua execução ou alteração.

4. Na primeira irregularidade verificou-se que o Consórcio Ecoplan-Skill foi inabilitado devido a critérios inadequados de julgamento, ferindo cláusulas do próprio certame e os princípios que regem a Lei 8.666/1993.

5. A inabilitação do consórcio foi fundamentada nas seguintes razões:

- garantia da proposta em desacordo com o previsto no edital concorrência 1/2011-Serhmact;

- não apresentação da certidão de registro cadastral (CRC) do Sicaf;

- descumprimento da Resolução-Confea 444/2000;

- não apresentação de prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual.

6. O achado foi classificado como irregularidade grave, que não prejudica a continuidade da obra (IG-C).

7. O segundo achado era relativo à falta de cadastramento de aditivo do Termo de Compromisso 156/2011 no Siafi, em desconformidade com a Instrução Normativa-STN 1/1997, e foi classificado como "outras irregularidades" (OI).

8. Em decorrência dessas irregularidades foi proferido o Acórdão 1768/2012-TCU-Plenário, o qual chamou em audiência o Sr. João Azevedo Lins Filho, Secretário de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia da Paraíba (Serhmact), pelo fato de o gestor haver negado provimento ao recurso do consórcio inabilitado, e também os membros da comissão de licitação: Sra. Maria Navegante da Silva (presidente), Sra. Telma Lucia de Almeida Nunes Leite (membro), e Sr. Washington Luis Soares Ramalho (membro), em virtude da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill em desacordo com os critérios do edital e os princípios do julgamento objetivo e de vinculação ao instrumento convocatório, em afronta aos arts. 3º, 40, inciso VII, e 43, inciso V, da Lei 8.666/93.

9. O Ministério da Integração Nacional foi notificado acerca da ausência de cadastro, no Siafi, do aditivo ao termo de compromisso celebrado com o Governo do Estado da Paraíba, para execução das obras do Eixo de Integração das Bacias Hidrográficas da Vertente Litorânea Paraibana.

10. A esse respeito, em 17/8/2012, foi protocolada neste Tribunal documentação proveniente do Ministério da Integração Nacional, informando que foi realizada a inclusão no Siafi do Termo de Compromisso celebrado com o Governo do Estado da Paraíba (peça n. 113).

11. Impende ressaltar que, devido à relevância socioeconômica e ao vulto dos recursos destinados à sua implantação, esse empreendimento já havia sido fiscalizado pelo TCU no ano de 2011. Na ocasião, foi analisado o edital da Concorrência 2/2010-Semarh, destinado à contratação das obras de execução dos três lotes do Canal Adutor Vertente Litorânea. Como principais constatações do trabalho realizado em 2011 destacam-se: i) sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado; e ii) sobrepreço decorrente de quantitativo inadequado.

12. Durante a execução daquela auditoria os contratos ainda não haviam sido assinados em virtude do sobrepreço apurado nos valores de R$ 28.661.026,02 e R$ 95.251.856,16, devido a quantitativo inadequado e por preços excessivos frente ao mercado, respectivamente. Posteriormente, os contratos foram firmados com uma redução total de R$ 28.193.204,85 em relação aos valores licitados. Restando, portanto, um sobrepreço no montante de R$ 95.719.677,33, o qual, está sendo discutido no TC-000.910/2011-2 (peça n. 91, p. 6 -8).

EXAME TÉCNICO

13. Serão apresentadas e analisadas inicialmente as razões de justificativa da comissão de licitação, uma vez que os atos praticados pela referida comissão ocorreram antes dos atos praticados pelo Secretário da Serhmact, além do que, para os mesmos argumentos dispostos nas duas justificativas, será feita apenas uma análise.

14. O Acórdão 1.768/2012-TCU-Plenário determinou audiência da Sra. Maria Navegante da Silva, presidente da comissão de licitação; da Sra. Telma Lucia de Almeida Nunes Leite, membro da comissão de licitação; e do Sr. Washington Luis Soares Ramalho, membro da comissão de licitação, por terem: "inabilitado o Consórcio Ecoplan-Skill na Concorrência 1/2011- Serhmact, em desacordo com os critérios do edital e com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, (...)"
Razões de Justificativa apresentadas pelas Sras. Maria Navegante da Silva e Telma Lúcia de Almeida Nunes Leite e pelo Sr. Washington Luis Soares Ramalho (peças 120 e 121)

15. A comissão de licitação foi representada pela assessoria jurídica da Serhmact, que, inicialmente, citou trecho do Manual de Orientações Básicas das Licitações e Contratos-TCU e, ainda, aresto do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para endossar a tese de que a ausência de algum documento essencial, na fase de habilitação, enseja a emanação do ato administrativo de inabilitação do concorrente.

16. Aduziu que, quando da entrega dos documentos de habilitação referentes ao comprovante de garantia da proposta, a Ecoplan Engenharia Ltda. depositou, sozinha, carta de fiança bancária no valor total (R$ 163.379,00), apesar de sua participação no consórcio ser de apenas 70%, de acordo com o Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio, o que contrariou o disposto no item 8.2.1 do edital.

17. Quanto à habilitação jurídica, justificou que as empresas Ecoplan e Skill Engenharia não apresentaram Certidão de Registro Cadastral CRC - Declaração do Sicaf. E ainda, quanto à regularidade fiscal, no item 7.1.3 "b) Prova de Inscrição Contribuintes Municipal" afirmou que as empresas não comprovaram inscrição de contribuinte estadual.

18. No que diz respeito ao recurso interposto pelo consórcio Ecoplan/Skill, alegou que o mesmo foi intempestivo e que o consórcio acatou as razões de impugnação da comissão de licitação, uma vez que não adentrou com nenhum outro meio recursal e que, sendo assim, subentendia-se que as razões da inabilitação do consórcio adotadas pela comissão estavam em estrita conformidade com o princípio da legalidade, da isonomia, do interesse público, da cautela administrativa e com os princípios da eficiência e da moralidade.

19. Aduziu que o recurso interposto era meramente procrastinatório, uma vez que intempestivo, mas que, apesar disso, a comissão de licitação adentrou no mérito das razões recursais, e, no seu melhor direito, não as acatou, julgando-as improcedentes.

20. Quanto à inabilitação do consórcio Ecoplan/Skill, por este não haver atendido a Resolução 444/2000 - Confea, entendeu que razão não assistia ao recorrente. Acrescentou que foram dados todos os direitos à recorrente, não adentrando, a mesma, com outro recurso, por saber que os atos praticados pela comissão de licitação foram realizados dentro da legalidade.

21. Acrescentou que, no julgamento do recurso, a CPL [Comissão Permanente de Licitação] baseou-se no princípio da igualdade, uma vez que o outro consórcio concorrente apresentou todos os documentos necessários a sua habilitação, bem como que as divergências apontadas caracterizavam "vícios insanáveis" e que a comissão de licitação "cumpriu a plenitude exigida e desejada" quando da análise.

22. Alegou que o consórcio também foi inabilitado por não ter atendido a Resolução 444/2000 - Confea, a qual previa em seu art. 1º que "os Consórcios de empresas constituídos com a finalidade de participação em licitações no país devem informar ao CREA da jurisdição da execução do empreendimento sua intenção de participar em licitação". Após argumentar nesse sentido com base na legislação que regula o funcionamento dos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia (Creas) e Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), concluiu que "sem comunicação ao Crea não há que se falar em consórcio válido".

Análise das razões de justificativa apresentadas pela comissão de licitação

23. A Comissão de Licitação da Serhmact inabilitou o consórcio Ecoplan/Skill pelos seguintes motivos:

- garantia da proposta em desacordo com o previsto no edital concorrência 1/2011-Serhmact;

- não apresentação da certidão de registro cadastral (CRC) do Sicaf;

- descumprimento da Resolução-Confea 444/2000;

- não apresentação de prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual.

24. A seguir serão analisados cada um dos fundamentos da inabilitação.

25. Com relação ao argumento apresentado de que o Manual de Orientações Básicas das Licitações e Contratos-TCU e, ainda, o aresto do STJ preconizam a tese de que a ausência de algum documento essencial, na fase de habilitação, enseja a emanação do ato administrativo de inabilitação do concorrente, deve-se observar que o processo licitatório é um processo administrativo, devendo observar alguns princípios, dentre eles, o do formalismo moderado.

26. Tal princípio se traduz na exigência de interpretação flexível e razoável quanto a formalidades, para evitar que estas sejam vistas como um fim em si mesmas, desligadas das verdadeiras finalidades do processo licitatório, entre elas a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração. Caso contrário, deixa-se em segundo plano a verdadeira finalidade da licitação, que é o confronto do maior número possível de propostas com o intuito de aumentar a possibilidade de celebrar um contrato aderente ao interesse público.

Da garantia da proposta

27. Constatou-se que a comissão de licitação promoveu a desclassificação do consórcio Ecoplan/Skill em desacordo com o item 8.2.1. do edital da Concorrência 1/2011-Serhmact. O referido item estabelecia, in verbis:"8.2.1. As empresas componentes dos consórcios devem satisfazer coletivamente todos os critérios de Qualificação Econômico-Financeiro". (destaques acrescidos)
28. Sendo assim, conforme salientado no Relatório de Auditoria 375/2012 (peça 91 p.12), não poderia o consórcio Ecoplan/Skill ter sido inabilitado no certame com base no citado item, pois, da leitura do dispositivo, não é possível inferir que a Administração desejava que cada consorciado apresentasse garantia na proporção de sua respectiva participação no consórcio. O fato de a empresa líder do consórcio haver apresentado, sozinha, o valor correspondente ao total da garantia não contraria o previsto no item 8.2.1. do edital da concorrência 1/2011-Serhmact.

29. Ainda, consoante o Relatório de Auditoria, "a interpretação efetivamente adotada pela CPL ao inabilitar o consórcio não reflete o item do edital, mas sim o constante do art. 33, inciso III, da Lei de Licitações", o qual prescreve que:

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

(...)

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;

30. Sendo assim, o procedimento adotado pela CPL feriu diretamente dois princípios fundamentais da licitação: o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo.

31. No entanto, não se pode dizer que o julgamento adotado seja contrário a Lei de Licitações, o que pode ser considerado como atenuante. Contudo, a empresa não poderia ser inabilitada com base na carta de fiança apresentada, pois o documento cumpriu a exigência editalícia.

32. Ocorre que, de fato, o edital da licitação adotou um critério de qualificação econômico-financeira em desconformidade com o art. 33 da Lei 8.666/93, o que, no caso concreto, permitiu interpretação diversa daquela extraída da Lei de Licitações.

Da não apresentação da certidão de registro cadastral do Sicaf

33. A inabilitação do consórcio Ecoplan/Skill, pelo fato de este não haver apresentado Certidão de Registro Cadastral (CRC) do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), foi indevida, senão vejamos.

34. O fundamento da exigência ocorreu, segundo a CPL, com base no item “7.1.2.b)” do edital da Concorrência 1/2011-Serhmact, in verbis:

7.1.2. Documentos que Comprovam a Habilitação Jurídica

(...)

d) Declaração de inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF que impeça sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei n. 8.666/93 (...)
35. Ocorre que, como bem asseverou o Relatório de Auditoria 375/2012 (peça 91 p. 15), a exigência de uma declaração de inexistência de fato superveniente à expedição do Sicaf é diferente da exigência da própria CRC do Sicaf. Portanto, o critério utilizado pela CPL viola o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

36. Ademais, ainda que estivesse explicitamente previsto no edital, a exigência de apresentação da CRC do Sicaf seria irregular, em afronta aos dispositivos legais e à jurisprudência do TCU.

37. A utilização do Sicaf encontra previsão no art.1º, § 1º do Decreto 3.722/2001, o qual define que:

a habilitação dos fornecedores em licitação, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras e publicidade, poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no Sicaf. (destaque acrescido)

38. Pela interpretação do Decreto 3.722/2001 supracitado, entende-se que a CRC do Sicaf tem por função substituir as exigências para fins de habilitação jurídica prevista no art. 28 da Lei 8.666/93 e de regularidade fiscal e trabalhista (art. 29 da Lei 8.666/93), bem como parte da qualificação econômico-financeira prevista no art. 31 da referida lei.

39. O edital da Concorrência 1/2011-Serhmact exigiu documentação para habilitação jurídica, econômico-financeira e técnica, de acordo com os arts. 28 a 31 da Lei de Licitações. Do que se pode concluir que a obrigatoriedade de apresentar todos esses documentos, cumulativamente com a apresentação de Certidão de Registro Cadastral no Sicaf, constitui medida desnecessária e redundante.

40. Este entendimento encontra supedâneo em vasta jurisprudência desta Corte de Contas, a exemplo dos seguintes Acórdãos: 5.226/2008-2ª Câmara, 3.473/2007-2ª Câmara, 2.074/2007-Plenário, 3564/2006-1ª Câmara, 264/2006-Plenário, 1805/2003-1ª Câmara, 165/2011-Plenário e 80/2011-Plenário. De tal sorte que atualmente encontra-se consolidado na Súmula TCU 274, a qual assevera que: "É vedada a exigência de prévia inscrição no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf para efeito de habilitação em licitação" (destaques acrescidos).

41. Sendo assim, o procedimento adotado pela CPL contrariou os preceitos do art. 22, § 1º, da Lei 8.666/1993, e, ainda, feriu diretamente três princípios fundamentais da licitação: o da legalidade, o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo.

Da não apresentação de prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual

42. A inabilitação do consórcio Ecoplan/Skill por este não haver apresentado, além da inscrição no cadastro de contribuintes municipal, a inscrição no cadastro de contribuintes estadual foi indevida.

43. Para indeferir o recurso da licitante, a CPL baseou-se no item 7.1.3, alínea "b", do edital da Concorrência 1/2011-Serhmact, o qual reproduz o art. 29, inciso II, da Lei de Licitações, nos seguintes termos: “II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;”
44. Entretanto, conforme bem observou a equipe de auditoria no Relatório (peça 91 p. 16), a exigência legal quanto à inscrição no cadastro de contribuintes não é obrigatória para ambos os cadastros (estadual e municipal), tanto que a redação do dispositivo contempla a conjunção alternativa "ou" e ainda acrescenta a ressalva de que é apenas no caso onde houver este cadastro e por fim, que o referido cadastro tenha pertinência ao ramo de atividade e que seja compatível com o objeto contratual.

45. O entendimento aqui expressado encontra ressonância na doutrina. Veja-se a respeito interpretação do inciso II, do art. 29 da Lei de Licitações, dada por eminente doutrinador:

O dispositivo deve ser interpretado no sentido de que a natureza da atividade a ser desenvolvida no curso da contratação determinará a inscrição cadastral. (...) Se a atividade objeto da contratação caracterizar incidência de tributo municipal, será desnecessária e imprestável a comprovação de inscrição no cadastro estadual. Ou seja, a parte inicial do inc. II deve ser interpretada em consonância com a parte final ('pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual'). Torna-se claro o motivo da utilização da conjunção referida ('ou'). Não se trata de remeter à escolha do licitante, mas de adequar a exigência à natureza da atividade desenvolvida e à competência tributária estadual ou municipal. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, ed. 14, São Paulo/Dialética, 2010, p. 416) (destaques acrescidos)

46. O relatório de auditoria (peça 91 p. 16) foi mais além, e demonstrou que, no rol de tributos incidentes sobre o serviço objeto da licitação, não se identificam tributos de competência estadual. Os tributos incidentes são o PIS, Cofins (competência federal) e o ISS (competência municipal). Do que se conclui, portanto, ser desnecessária a inscrição no cadastro de contribuintes estadual, por não ser compatível com o objeto da licitação (elaboração de projeto executivo).

47. Assim, a conduta da CPL ao decidir pela inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill com base na ausência de inscrição no cadastro de contribuintes estadual foi inadequada, contrariando o disposto no item 7.1.3 do edital e no art. 29, inciso II, da Lei 8.666/1993. O procedimento adotado contrariou, ainda, diretamente os princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos na Lei 8.666/93.

Do descumprimento da Resolução-Confea 444/2000

48. No mesmo sentido, a inabilitação do Consórcio Ecoplan/Skill da Concorrência 1/2011-Serhmact sob o fundamento de que o consórcio não apresentou registro do termo de compromisso de constituição de consórcio no Crea, contrariando, assim, o disposto na Resolução-Confea 444/2000, foi indevida, uma vez que esta não era uma exigência constante do referido edital, senão vejamos:

49. No edital da Concorrência 1/2011-Serhmact (peça 43, p. 11 e 19) não há nenhuma cláusula tratando acerca de necessidade de se apresentar registro do termo de compromisso de constituição de consórcio no Crea.

50. Ademais, a relação de documentos passíveis de serem exigidos para a habilitação de licitantes, de acordo com os art. 27 a 33 da Lei 8.666/1993, é exaustiva, sendo assim, não se pode exigir do licitante nenhuma outra documentação além daquelas elencadas no citado artigo. Apenas para a qualificação técnica, prevista no art. 30, inciso IV, da mesma Lei, é permitida a exigência de prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial.

51. Ainda que se admitisse ser a Resolução-Confea 444/2000 uma norma especial, no caso concreto, não se poderia exigir do licitante documentação nela prevista, por absoluta falta de previsão no edital da Concorrência 1/2011-Serhmact, uma vez que tal exigência deveria constar explicitamente no referido edital, conforme jurisprudência do TCU:
As exigências contidas no art. 30 da Lei 8.666/1993 são do tipo numerus clausus, ou seja, encontram-se esgotadas naquele dispositivo, sendo defeso aos diversos órgãos e entidades da Administração pública federal inovar. (...) Tais exigências somente seriam justificáveis se os referidos requisitos fossem previstos em lei especial, passando a situação, então, a enquadrar-se no inciso IV do referido art. 30. Tal situação, entretanto, caso existisse, deveria ser expressamente consignada no edital de licitação, em nome da motivação que deve nortear os atos administrativos. (Decisão-TCU-Plenário 739/2001)

52. De forma análoga, cumpre salientar que a jurisprudência do TCU tem considerado o art. 69 da Lei 5.194/66 de eficácia limitada. O referido artigo exige visto para que o engenheiro ou empresa, registrado em qualquer Crea exerça atividade em região distinta da qual está registrado. Contudo, o TCU tem entendido que só é cabível a exigência do referido visto da empresa efetivamente contratada, não como condição de habilitação das licitantes.

53. Exigir do licitante que apresente o citado visto apenas para concorrer na licitação importa em ilegalidade e restrição à competitividade, conforme entendimento empossado no Acórdão 2328/2010-TCU-Plenário:
Trecho da Ementa:

1. Visto do Crea local na certidão de registro no Crea de origem somente é exigível por ocasião da contratação.

Trecho do voto:

No caso da exigência do visto do Crea local na certidão de registro no Crea de origem das licitantes, é pacífico o entendimento desta Corte de que o instante apropriado para atendimento de tal requisito é o momento de início do exercício da atividade, que se dá com a contratação, e não na fase de habilitação, sob pena de comprometimento da competitividade do certame. (destaques acrescidos)

54. O posicionamento aqui exposto é ainda endossado pelos seguintes Acórdãos: 1733/2010-TCU-Plenário, 2099/2009-TCU-Plenário, 1908/2008-TCU-Plenário.

55. Veja-se, no mesmo sentido, importante posicionamento doutrinário:

O TCU, em sua jurisprudência, com o advento da Constituição de 1988 e da Lei Geral de Licitações, tem considerado de eficácia limitada o art. 69 da Lei 5.194/66. Nos termos do art.30, inciso I, da Lei 8.666/1993, de fato, a solicitação de registro é condição necessária para a habilitação técnica nos certames licitatórios. A presença do visto, entretanto, quando se tratar de licitante inscrito em Crea de outro estado, deve ser demandada apenas para fins de início das atividades, não como condição de habilitação.(CAMPELO, Valmir, e CAVALCANTE, Rafael Jardim, Obras Públicas: Comentários a Jurisprudência do TCU, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2012, p. 261)(destaques acrescidos).

56. Dessa forma, resta demonstrado que a exigência de haver prévio registro no Crea/PB de termo de compromisso de consórcio como critério de habilitação importou em restrição à competitividade do certame, materializada pela desclassificação do Consórcio Ecoplan-Skill, além de ter configurado violação aos princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

57. Ademais, é de se ressaltar que o Confea parece ter extrapolado suas competências legais ao editar a citada Resolução 444/2000, pois a competência para regulamentar a Lei 8.666/93 pertence ao Poder Executivo Federal e não ao Confea.

58. O referido Conselho tem a competência para regulamentar o exercício da profissão de engenheiro. Assim, seria legítimo que uma resolução estabelecesse o envio de cópia autenticada do termo de compromisso de constituição do consórcio após a assinatura do contrato, pois, ao término da execução do seu objeto, o Crea local deverá controlar e registrar a atuação das empresas constituintes do Consórcio para posterior emissão das Certidões de Acervo Técnico (CAT) dos profissionais responsáveis pelas atividades desenvolvidas, na forma do art. 3º da Resolução 444/2000. Também deverá constar das anotações de responsabilidade técnica (ART) das obras e serviços a serem executados a menção aos componentes do consórcio firmado.

59. Todavia, a referida Resolução cria um encargo para as empresas licitantes participarem das licitações na forma de consórcio, antes da assinatura do contrato da obra, situação em que ainda não há motivo para o Confea intervir, pois não haverá emissão de ART pelos licitantes e, sim, pelo contratado. O mesmo pode-se dizer quanto à posterior emissão de Certidões de Acervo Técnico pelo Crea, a qual se dará apenas em nome do consórcio contratado.

60. Ante o exposto, propõe-se cientificar o Governo do Estado da Paraíba que, em obras e serviços de engenharia custeados com recursos federais, deve-se exigir o cumprimento da Resolução-Confea 444/2000 apenas do consórcio vencedor da licitação por ocasião da contratação, abstendo-se de exigir o registro do termo de compromisso de constituição do consórcio de todos os licitantes.

61. O art. 41 da Lei 8.666/1993 dispõe que a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Por este princípio, tem-se a obrigatoriedade da observância das regras editalícias pela Administração Pública e pelos licitantes, de forma que nada pode ser exigido, aceito ou permitido além ou aquém de suas cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório.

62. Já o princípio do julgamento objetivo, inserto no art. 3º da Lei 8.666/1993, vincula a Administração, quando da apreciação das propostas, aos critérios de aferição previamente definidos no edital. Este princípio garante que o julgamento se faça segundo critérios objetivos e conhecidos dos licitantes. Fundamenta-se nesses mesmos princípios a jurisprudência consolidada do TCU de que a Administração não pode descumprir as regras estabelecidas no ato convocatório, ao qual se encontra estritamente vinculada (Acórdãos 966/2011-TCU-1ª Câmara, 1.308/2010-TCU-Plenário, 2.588/2010-TCU-Plenário, 369/2009-TCU-1ª Câmara, 998/2009-TCU-Plenário, 2.842/2009-TCU-1ª Câmara, 731/2008-TCU-2ª Câmara e 3.803/2008-TCU-1ª Câmara).

63. A jurisprudência dos demais tribunais também tem se posicionado nesse mesmo sentido, é o que se extrai da leitura dos seguintes excertos:

Contratação pública - Edital - Vinculação - Princípio a ser observado pela Administração TJ/SP.

Quanto à garantia dos princípios da moralidade e da isonomia, o TJ/SP entendeu que "constitui corolário do princípio da moralidade pública e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público. É a gênese da referência constante do artigo 3º da Lei 8.666/93. Portanto, afigura-se como elemento basilar do procedimento licitatório a vinculação ao instrumento convocatório. Essa vinculação objetiva garantir o cumprimento do interesse público, pois não há dúvida de que a obediência ao Edital possibilita controle de todos os princípios aplicáveis à licitação". (TJ/SP, AC nº 25369550, Rel. Soares Lima, j. em 6/9/2007).

No mesmo sentido entendeu o TJ/SP no AC nº 2990785000, rel. Francisco Vicente Rossi, em 15.5.2006. (destaques acrescidos) 

A Administração, bem como os licitantes, estão vinculados aos termos do edital [art. 37, XXI, da CB/88 e arts. 3º, 41 e 43, V, da Lei n. 8.666/1993], sendo-lhes vedado ampliar o sentido de suas cláusulas, de modo a exigir mais do que nelas previsto. (STF, MS-AgR n. 24.555/DF, 1ª T., rel. Min. Eros Grau, j. em 21/2/2006, DJ de 31/3/2006) (destaques acrescidos)

Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/1993, a Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e condições dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade aos atos administrativos praticados no curso da licitação, de modo que o descumprimento às suas regras deverá ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais regras sob o argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. Caso assim entenda, deverá refazer o edital, com o reinício do procedimento licitatório, jamais ignorá-las. (STJ, MS n. 13.005/DF, 1ª S., rel. Min. Denise Arruda, j. em 10/10/2007, DJ de 17/11/2008). (destaques acrescidos)

64. A doutrina pátria também endossa o posicionamento aqui expressado.

Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica pretensão de ignorar a disciplina por ele vinculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas às regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las. Verificando a nulidade ou a inconveniência dos termos do edital, a Administração poderá valer-se de suas faculdades para o desfazimento dos atos administrativos. Porém, isso acarretará necessariamente o refazimento do edital, com invalidação do procedimento licitatório (inclusive com novas publicações pela imprensa). (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, ed. 14, São Paulo/Dialética, 2010, p. 567-568).

65. Assim, restou comprovado que os critérios utilizados pela comissão permanente de licitação para motivar a inabilitar o Consórcio Ecoplan-Skill não estão de acordo com o edital, a legislação, a jurisprudência e a doutrina. O julgamento da fase de habilitação foi irregular, por ter se baseado em critérios que afrontam os princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da competitividade.

66. Verifica-se que houve uma infração a norma legal, qual seja, arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/93, bem como que existe um nexo de causalidade entre a ação praticada pela comissão de licitação e a ilicitude verificada.

67. Dessa forma, procedidas às análises, conclui-se pela rejeição das razões de justificativa da Sra. Maria Navegante da Silva, presidente da comissão de licitação; da Sra. Telma Lucia de Almeida Nunes Leite, membro da comissão de licitação; e do Sr. Washington Luis Soares Ramalho, membro da comissão de licitação, propondo-se, como sanção, a aplicação de multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/92.

68. O Acórdão 1768/2012-TCU-Plenário determinou audiência do Sr. João Azevedo Lins Filho, Secretário da Serhmact, por ter:

aprovado a análise do recurso administrativo que negou provimento ao pedido de revogação da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill, e ter homologado a Concorrência 1/2011-Serhmact cuja fase de habilitação violou os critérios do edital e os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, em afronta aos arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/1993,(...)
Razões de Justificativa apresentadas pelo Sr. João Azevedo Lins Filho (peça 122)

69. O gestor chamado em audiência foi representado pelo Sr. Manoel Gomes da Silva, Procurador do Estado da Paraíba, OAB 2057/PB, o qual justificou que o Sr. João Azevedo Lins Filho agiu nos limites legais de suas atribuições, quanto aos atos praticados de homologação, adjudicação e a posterior assinatura do contrato 3/2012, pois não é formado em ciências jurídicas e sim em engenharia civil, e que, por este motivo, seria extremamente difícil contrariar um parecer da Assessoria Jurídica e da Comissão de Licitação.

70. Acrescentou que não poderia ser imputada qualquer culpa ao gestor devido às fortes razões de ordem jurídica que tinha as mãos para decidir pela homologação da Concorrência 1/2011, e, ainda, que a decisão tomada possuía segurança jurídica necessária e suficiente para respaldar seu ato.

71. Aduziu que, de acordo com a ata de habilitação, o Consórcio ABF/Arco/Projetec/Techne apontou o descumprimento de três requisitos constantes do edital pelo Consórcio Ecoplan/Skill, quais sejam, "apresentação SICAF", "cadastro de contribuinte" e "registro no CREA-PB" do termo de compromisso do Consórcio, em conformidade com o que prescreve a Resolução 444 do Confea/Crea.

72. Enfatizou que a comissão de licitação concluiu que o consórcio Ecoplan/Skill foi inabilitado por não ter apresentado Certidão de Registro Cadastral (CRC), declaração do SICAF das duas empresas consorciadas (Skill- Engenharia Ltda. e Ecoplan - Engenharia Ltda.), bem como que a empresa Ecoplan não teria apresentado inscrição no cadastro de contribuintes estadual, como também o registro do termo de compromisso de consórcio junto ao Crea-PB.

73. Defendeu que o consórcio Ecoplan/Skill não apresentou a declaração exigida no subitem 7.1.2, alínea "d" do edital, relativo à "Declaração de inexistência de fato superveniente a expedição do SICAF". E que, por não ter impugnado o edital quanto a esse quesito, descumpriu o referido edital. Além do que, o outro consórcio participante de licitação cumpriu o citado quesito, de forma que a não inabilitação do consórcio Ecoplan/Skill violaria o princípio da igualdade.

74. Referiu-se ao Decreto 1094/1994 e ao art. 34 da Lei 8.666/1993 para corroborar o entendimento de que o Poder Público só pode comprar ou contratar a prestação de serviços com fornecedores que estiverem em situação regular no Sicaf.

75. Acrescentou que o consórcio descumpriu a alínea "b" do subitem 7.1.3 que se referia à comprovação de Regularidade Fiscal, por ter deixado de apresentar prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, bem como que não impugnou o citado item do edital. Enquanto que o outro consórcio apresentou a documentação solicitada.

76. Aduziu, ainda, que houve descumprimento do subitem 7.1.1 referente ao Comprovante de Garantia da Proposta, por parte do consórcio Ecoplan/Skill, uma vez que a garantia foi apresentada, em sua totalidade, pela Ecoplan Engenharia Ltda., quando deveria ter sido apresentado proporcionalmente ao percentual que representa cada empresa consorciada (Ecoplan/Skill), para atender exatamente aos termos do Edital em seu subitem 8.2.1, que dispõe que as empresas componentes de consórcio devem satisfazer coletivamente todos os critérios de qualificação econômico-financeira.

77. Justificou que, embora a comissão de licitação não tenha acertado quando incluiu como fundamento para inabilitação do consórcio a não apresentação do registro do referido consórcio junto ao CREA/PB, uma vez que tal exigência não constava no Edital, as demais exigências não cumpridas eram mais que suficientes para inabilitar a recorrente. 

78. Aduziu, por fim, que o Sr. Secretário da Serhmact agiu em conformidade com as informações que foram postas a sua disposição para decisão dos atos de sua competência e que, portanto, não havia nenhum vício na homologação e adjudicação da licitação, bem como na assinatura do contrato. Sendo assim, à luz dos fatos escritos e caracterizados como óbice para que a recorrente permanecesse no certame, não haveria como imputar responsabilidade ao defendente pelo descumprimento de norma legal, ao ter homologado a licitação questionada. 

Análise das Razões de Justificativa apresentadas pelo Sr. João Azevedo Lins Filho

79. A presente análise irá se ater aos argumentos apresentados pelo gestor como justificativa da sua conduta por ter aprovado a análise do recurso administrativo que negou provimento ao pedido de revogação da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill, e ter homologado a Concorrência 1/2011-Serhmact. Os argumentos que fazem referência à conduta adotada pela CPL foram analisados quando da apreciação das justificativas apresentadas pelos integrantes da referida comissão de licitação.

80. A existência de parecer jurídico não exime o gestor de responsabilidade. O Sr. João Azevedo Lins Filho argumenta, à peça 122, p. 1-9, que não pode ser responsabilizado por esta Corte de Contas, pois agiu com suporte em parecer da assessoria jurídica e da comissão de licitação. 

81. Contudo, este Tribunal possui entendimento firmado (Acórdãos 179/2011-TCUPlenário, 1.736/2010-TCU-Plenário, 4.420/2010-TCU-2ª Câmara, 2.748/2010-TCU-Plenário e 1.528/2010-TCU-Plenário) no sentido de que a responsabilidade do gestor não é afastada neste caso, pois a ele cabe a decisão sobre a prática do ato administrativo eventualmente danoso ao erário. O fato de ter agido com respaldo em pareceres jurídicos não tem força para impor ao administrador a prática de um ato manifestamente irregular, uma vez que a ele cabe, em última instância, decidir sobre a conveniência e oportunidade de praticar atos administrativos, principalmente os concernentes a contratações, que vão gerar pagamentos.

82. O fato de o administrador seguir pareceres técnicos e jurídicos não significa que os atos praticados não serão reprovados pelo Tribunal. Em regra, pareceres técnicos e jurídicos não vinculam os gestores, os quais têm obrigação de analisar a correção do conteúdo desses documentos.

83. Nesse contexto, conclui-se que a decisão de homologar, adjudicar e assinar o contrato 3/2012 não se revestiu das cautelas e análises necessárias para garantir a legalidade e economicidade do ato, não sendo possível, portanto, acatar os argumentos apresentados. Logo, procedidas às análises, conclui-se pela rejeição das razões de justificativa e pela manutenção da irregularidade.

84. Verifica-se, por conseguinte, que houve uma infração a norma legal, qual seja, arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/93, bem como que existe um nexo de causalidade entre a ação praticada pelo gestor e a ilicitude verificada.

85. Diante do exposto, conclui-se pela rejeição das razões de justificativa apresentadas pelo defendente, Sr. João Azevedo Lins Filho, Secretário da Serhmact, propondo-se, como sanção, a aplicação de multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/92.

CONCLUSÃO

86. A presente instrução analisou as razões de justificativa apresentadas pelos Sr. João Azevedo Lins Filho, Secretário de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia da Paraíba, por ter aprovado a análise do recurso administrativo que negou provimento ao pedido de revogação da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill, e ter homologado a Concorrência 1/2011-Serhmact. Bem como, da Sra. Maria Navegante da Silva, presidente da comissão de licitação; da Sra. Telma Lucia de Almeida Nunes Leite, membro da comissão de licitação; e do Sr. Washington Luis Soares Ramalho, membro da comissão de licitação, em virtude de terem inabilitado o Consórcio Ecoplan-Skill na Concorrência 1/2011-Serhmact, em desacordo com os critérios do edital e com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

87. Os responsáveis não tiveram acolhidas suas razões de justificativa, motivo pelo qual se mantém a irregularidade.

88. As impropriedades verificadas na licitação ensejariam a anulação do Contrato 3/2012, referente à elaboração dos projetos executivos para implantação das obras do Canal Acauã-Araçagi - Adutor das Vertentes Litorâneas.

89. Contudo, cumpre considerar que a anulação do contrato de elaboração do projeto executivo, que é da ordem de R$ 15.715.654,49, no atual momento, mostra-se contrária ao interesse público, pois o dano reverso causado por uma eventual paralisação na obra, cujo valor total é de mais de R$ 900 milhões, ensejaria maiores prejuízos do que o dano causado pela conduta dos responsáveis arrolados no presente processo.

90. Neste sentido, entende-se pertinente propor, como sanção para os responsáveis envolvidos na irregularidade, a aplicação de multa. 

91. Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração à superior com as seguintes propostas:

a) Rejeitar as razões de justificativa apresentadas, e com fulcro no art. 58, inciso II da Lei 8.443/1992, combinado com o art. 268, inciso II do RI-TCU, aplicar multa aos seguintes responsáveis:

a-1) Sr. João Azevedo Lins Filho, Secretário de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia da Paraíba (Serhmact), em virtude de ter aprovado a análise do recurso administrativo que negou provimento ao pedido de revogação da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill, e ter homologado a Concorrência 1/2011-Serhmact, em afronta aos arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/1993;

a-2) Sra. Maria Navegante da Silva, presidente da comissão de licitação; da Sra. Telma Lucia de Almeida Nunes Leite, membro da comissão de licitação; e Sr. Washington Luis Soares Ramalho, membro da comissão de licitação, em virtude de terem inabilitado o Consórcio Ecoplan-Skill na Concorrência 1/2011-Serhmact, em desacordo com os critérios do edital e com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, em afronta aos arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/1993.

b) Cientificar o Governo do Estado da Paraíba que, em obras e serviços de engenharia custeados com recursos federais, deve-se exigir o cumprimento da Resolução-Confea 444/2000 apenas do consórcio vencedor da licitação por ocasião da contratação, abstendo-se de exigir o registro do termo de compromisso de constituição do consórcio de todos os licitantes como condição de habilitação.

3.
Também considero oportuno reproduzir, com os ajustes considerados necessários, o pronunciamento do Diretor da subunidade:

Manifesto-me de acordo com a proposta da AUFC Ana Maria Barbosa Araújo França. Entendo que há um relevante assunto abordado no presente processo, relativamente ao procedimento adotado pelo Governo da Paraíba no tocante ao julgamento da habilitação de consórcios.

2.
A Resolução CONFEA 444/2000 trata, entre outros assuntos, do encaminhamento ao CREA de documentação para fins de participação em licitação sob a condição de consórcio. Dispõe a referida Resolução que:

Art. 1º Os Consórcios de empresas constituídos com a finalidade de participação em licitações no país, devem informar ao CREA da jurisdição da execução do empreendimento, sua intenção de participar em licitação, juntando cópia dos seguintes documentos:

I - cópia autenticada do compromisso de constituição do consórcio, devidamente registrado por escritura pública ou documento particular registrado em cartório de registro de títulos e documentos, com a indicação da empresa líder, caso houver;

II - cópia do Edital de Licitação que pretende participar; e

III - certidão de registro, junto ao CREA, da(s) empresa(s) brasileira(s) consorciada(s).

Art. 2º O CREA, através de suas Câmaras Especializadas competentes, analisará a documentação apresentada, bem como os processos de registros das empresas envolvidas, onde conste os objetivos sociais e quadros técnicos, com o intuito de certificar-se quanto à compatibilidade entre estas e as atividades pleiteadas pelo consórcio, com base nas informações constantes do Edital.

3.
Conforme a referida Resolução, a documentação apresentada será avaliada pelas Câmaras especializadas que submeterá o resultado ao Plenário do CREA que opinará em definitivo, procedimento que, obviamente, demanda certo prazo.

4.
Assim, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA fará juízo preliminar de valor sobre a atestação de algo que é taxativamente afeito e privativo da Comissão de Licitação. Esse julgamento a ser realizado pelo CREA traz o risco da discriminação e, sem dúvida, da constrição do universo de licitantes, contrariando o disposto na Carta Magna, art. 37, inciso XXI.

5.
Essa interferência não autorizada pela lei, pode caracterizar a subordinação da Administração às decisões do CREA, o que é incompatível com os princípios fundamentais da licitação, sem óbice ainda à capacidade técnica e à soberania dos atos privativos praticados pela Comissão. 

6.
A Resolução 444/2000 do Confea não se deve sobrepor à uma Lei devido à cadeia hierárquica dos instrumentos legais, porque o disposto nos artigos 27 a 31, da Lei 8.666/93, que regem a matéria, estabelece as condições máximas, limites, exclusivas de apresentação de documentação.

7.
Dentre essas, as constantes do art. 30, que trata da documentação relativa à qualificação técnica, que se limitará à apresentação daquilo que nela está taxativamente expresso, e de qual discriminação não consta a exigência que o órgão contratante deve impor atendimento à Resolução CONFEA 444/2000.

8.
É certo afirmar que a única condição que excede a previsão, expressa e obviamente autorizada pelo artigo em comento, seria a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, em seu inciso IV, algo que sequer se aproxima de uma resolução, avaliada a cadeia hierárquica dos instrumentos legais. Resoluções são atos normativos que se sujeitam aos limites da lei e à aplicação interna. São atos de menor envergadura que não podem extrapolar a lei e, por essa razão, não podem constituir supedâneo para exigência em sede de licitação.

9.
Pode ocorrer, ainda, que os prazos exigidos pelo CREA para análise da documentação do Consórcio sejam maiores do que o prazo de publicidade do edital, afastando a participação de consórcios da licitação.

10. Por fim, é de se ressaltar que a competência para regulamentar a Lei 8.666/93 pertence ao Poder Executivo Federal e não ao Confea. O referido Conselho detém a competência para regulamentar o exercício da profissão de engenheiro. Assim, seria legítimo que uma resolução estabelecesse o envio de cópia autenticada do termo de compromisso de constituição do consórcio após a assinatura do contrato, pois ao término da execução do seu objeto, o Crea local deverá controlar e registrar a atuação das empresas constituintes do Consórcio para posterior emissão das Certidões de Acervo Técnico (CAT) dos profissionais responsáveis pelas atividades desenvolvidas, na forma do art. 3º da Resolução 444/2000. Também deverá constar das anotações de responsabilidade técnica (ART) das obras e serviços a serem executados a menção aos componentes do consórcio firmado.

11. Dessa forma, parece-me perfeitamente apropriada a proposta de cientificar o Governo do Estado da Paraíba que, em obras e serviços de engenharia custeados com recursos federais, deve-se exigir o cumprimento da Resolução-Confea 444/2000 apenas do consórcio vencedor da licitação por ocasião da contratação, abstendo-se de exigir, como condição de habilitação em licitação, o registro no CREA do termo de compromisso de constituição do consórcio de todos os licitantes.
É o Relatório.

VOTO
Em apreciação relatório de levantamento de auditoria nas obras de construção do Canal Adutor Vertente Litorânea, com 112,5 km, no Estado da Paraíba, com recursos alocados à conta dos PTs 18.544.1036.12G7.0025/2011 e 18.544.2051.12G7.0025/2011. 
2.
Cumpre mencionar que o valor estimado para a totalidade dos gastos com o empreendimento, também conhecido como Canal de Integração Acauã-Araçagi, é da ordem de R$ 980 milhões. Segundo informações disponibilizadas desde 30 de setembro de 2011 no sítio eletrônico do Governo da Paraíba, a transferência de recursos da União firmada para a execução do aludido empreendimento foi o maior convênio celebrado entre o Ministério da Integração Nacional e um Estado.

3.
No decorrer dos trabalhos da fiscalização, ocorrida em 2012 no âmbito do Fiscobras daquele ano, a equipe de auditoria da Secretaria de Fiscalização de Obras Hídricas e de Ferrovias (SecobHidroferrovia) focou na análise: (i) da formalização dos contratos de execução das obras (decorrentes da Concorrência 2/2010-Semarh); (ii) do processo licitatório da Concorrência 1/2011-Serhmact (contratação do projeto executivo); e (iii) da celebração dos termos de compromisso entre o Ministério da Integração Nacional e o Governo do Estado da Paraíba.

4.
Ao final do levantamento de auditoria restaram constatadas as seguintes irregularidades:


a) inabilitação indevida de uma das licitantes, com base em critérios não amparados pelo edital da Concorrência 1/2011-Serhmact ou pela legislação (peça 91, p. 10-20);


b) ausência de cadastro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) do aditivo ao termo de compromisso celebrado com o Governo do Estado da Paraíba para execução das obras do Eixo de Integração das Bacias Hidrográficas da Vertente Litorânea Paraibana, número Siafi 667849 (peça 91, p. 19-21).

5.
No que se refere ao item “4.b” retro, concordei à época com a unidade técnica que, embora irregular, a omissão pudesse ser classificada como uma falha meramente formal. Portanto, por meio do item 9.2 do Acórdão 1.768/2012-TCU-Plenário, o Ministério da Integração Nacional foi notificado acerca da impropriedade identificada.

6.
Importa informar, conforme registrado na peça 113 deste processo, que a pasta ministerial competente já providenciou, no Siafi, a inclusão do Termo de Compromisso celebrado com o Governo do Estado da Paraíba para o presente caso.

7.
Quanto ao item “4.a” retro, consoante disposto no relatório precedente, foram apresentadas, em atendimento aos subitens 9.1.1 e 9.1.2. do aludido decisum, a defesa do Secretário de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia da Paraíba, responsável por aprovar a análise do recurso administrativo que negou provimento ao pedido de revogação da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill, e ter homologado a Concorrência 1/2011-Serhmact, bem como as defesas dos membros da Comissão Permanente de Licitação, pelas condutas em desacordo com os critérios do edital e com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.
8.
Entendo, anuindo à análise da Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação, que os argumentos trazidos nas respostas apresentadas pelos responsáveis, conforme bem demonstrado na derradeira instrução da Unidade Técnica, não encontram amparo na jurisprudência desta Corte de Contas, de modo que as razões de justificativas desses agentes públicos são insuficientes para eximí-los de punibilidade. 

9.
Coaduno o meu entendimento com as conclusões da unidade instrutiva ao considerar, ainda, que as mencionadas irregularidades contribuíram efetivamente, no caso concreto, para a restrição à competitividade do certame licitatório relacionado à contratação de empresa para a elaboração do projeto executivo.

10.
Com efeito, o fato de o consórcio inabilitado e o consórcio vencedor terem sidos os únicos participantes da Concorrência 1/2011-Serhmact, agrava as irregularidades cometidas pelos responsáveis, haja vista que a conduta dos agentes públicos culminou na participação de apenas uma licitante nas etapas seguintes do certame.

11.
Ademais, vale mencionar que a inabilitação do consórcio ocorreu devido a critérios inadequados de julgamento, tanto na fase de habilitação quanto na recursal, ferindo cláusulas do próprio edital da Concorrência 1/2011-Serhmact e os princípios que regem a Lei 8.666/1993.

12.
Por conseguinte, recepcionando como razões de decidir os fundamentos lançados pela unidade especializada, conforme reproduzidos no relatório que antecede este Voto, rejeito as razões de justificativa apresentadas, cabendo aplicar multa aos responsáveis pelos atos irregulares que resultaram na exclusão do Consórcio Ecoplan-Skill da referida licitação.
13.
À vista dos fatos e considerando as futuras licitações a serem promovidas pelos órgãos públicos estaduais da Paraíba, também julgo adequado notificar, nos termos do Art. 179 do RI/TCU, o Governo da Paraíba acerca da exigência relacionada ao cumprimento da Resolução-Confea 444/2000. 


Ante o exposto, manifesto-me por que seja adotado o Acórdão que ora submeto à consideração deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 6 de novembro de 2013.

VALMIR CAMPELO 

Ministro-Relator
ACÓRDÃO Nº 2991/2013 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 010.021/2012-4. 

2. Grupo I – Classe de Assunto: V (Relatório de Levantamento de Auditoria – Fiscobras 2012)

3. Partes:

3.1. Responsáveis: João Azevedo Lins Filho (087.091.304-20); Maria Navegante da Silva (132.139.974-04); Telma Lucia de Almeida Nunes Leite (530.852.484-04); Washington Luis Soares Ramalho (468.412.614-53).

3.2. Interessado: Congresso Nacional.

4. Órgãos: Secretaria dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia do Estado da Paraíba (02.221.962/0001-04) e Ministério da Integração Nacional (03.353.358/0001-96).

5. Relator: Ministro Valmir Campelo. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação (SecobEdificação). 

8. Advogado constituído nos autos: Manoel Gomes da Silva, OAB/PB 2.057.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de levantamento de auditoria promovido nas obras de construção do Canal Adutor Vertente Litorânea, com 112,5 km, no Estado da Paraíba, com recursos alocados à conta dos PTs 18.544.1036.12G7.0025/2011 e 18.544.2051.12G7.0025/2011;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por João Azevedo Lins Filho (CPF: 087.091.304-20), Secretário de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia da Paraíba (Serhmact), em virtude de ter aprovado a análise do recurso administrativo que negou provimento ao pedido de revogação da inabilitação do Consórcio Ecoplan-Skill, e ter homologado a Concorrência 1/2011-Serhmact, em afronta aos arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/1993;

9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por Maria Navegante da Silva (CPF: 132.139.974-04), presidente da comissão de licitação; por Telma Lucia de Almeida Nunes Leite (CPF: 530.852.484-04), membro da comissão de licitação; e por Washington Luis Soares Ramalho (CPF: 468.412.614-53), membro da comissão de licitação, em virtude de terem inabilitado o Consórcio Ecoplan-Skill na Concorrência 1/2011-Serhmact, em desacordo com os critérios do edital e com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, em afronta aos arts. 3º, 40, inciso VII, 41, e 43, inciso V, da Lei 8.666/1993;

9.3. aplicar aos responsáveis mencionados nos itens 9.1 e 9.2, individualmente, a multa prevista no inciso II do art. 58 da Lei 8.443/1992, c/c o inciso II do art. 268 do Regimento Interno, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a” do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente Acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 217 do Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento dos valores constantes deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas, corrigidas monetariamente até a data do pagamento, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do Regimento Interno do Tribunal), sem prejuízo das demais medidas legais
9.6. notificar, nos termos do art. 179, § 6º, do Regimento Interno do TCU, o Governo da Paraíba que, em obras e serviços de engenharia custeados com recursos federais, deve-se exigir o cumprimento da Resolução-Confea 444/2000 apenas do consórcio vencedor da licitação por ocasião da contratação, abstendo-se de exigir o registro do termo de compromisso de constituição do consórcio de todos os licitantes como condição de habilitação;

9.7. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, à Secretaria de Fiscalização de Obras Portuárias, Hídricas e Ferroviárias, à 4ª Secretaria de Controle Externo e à Secretaria de Controle Externo no estado da Paraíba.

10. Ata n° 43/2013 – Plenário.

11. Data da Sessão: 6/11/2013 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2991-43/13-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na Presidência), Valmir Campelo (Relator), Benjamin Zymler, Raimundo Carreiro e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

WALTON ALENCAR RODRIGUES
	(Assinado Eletronicamente)

VALMIR CAMPELO

	na Presidência
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral
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